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RESUMO 

Cada vez mais se evidencia a necessidade de mudança no padrão de mobilidade 
individualista e insustentável adotado historicamente por tantas cidades, 
inclusive no Brasil. Assim, nos últimos anos, discussões sobre mobilidade urbana 
vêm sendo aprimoradas, e a busca por um modelo mais ativo e voltado para as 
pessoas tem recebido relevância. Nesse panorama, a caminhabilidade, que se 
refere à qualidade e condições do lugar para o deslocamento de pedestres, é vista 
como um fator primordial para o desenvolvimento de espaços urbanos mais 
sustentáveis e amigáveis. No Brasil, embora o caminhar seja o meio de 
deslocamento mais utilizado nas cidades, as condições de mobilidade pedonal 
na maioria das cidades brasileiras são inadequadas, o que torna preciso estudos 
mais aprofundados de caminhabilidade nesse cenário. Diante disso, o objetivo 
deste trabalho é analisar as condições de caminhabilidade na cidade de 
Queimadas, no estado da Paraíba, a partir da perspectiva dos pedestres. Para 
tanto, foi utilizado o modelo proposto por Medeiros e Vasconcelos (2021), que foi 
aplicado por meio de entrevistas e analisado através de análise de conteúdo. As 
entrevistas realizadas revelaram um cenário de caminhabilidade insuficiente no 
local de estudo. Os aspectos da dimensão calçada foram percebidos como 
necessitados de melhoria, principalmente referente à padronização, o que, por 
sua vez, também impacta na dimensão mobilidade, que recebeu percepção 
negativa, assim como a segurança viária. A segurança pública foi analisada 
negativamente, enquanto os aspectos ambientais carecem de maior incentivo. 
Questões relativas à atratividade da rua foram as melhores avaliadas. No que 
tange à hierarquização, os resultados apontam em primeiro lugar em grau de 
importância a dimensão segurança pública, seguida de mobilidade, ambiente, 
calçada, segurança viária e, por fim, atração.  
 
Palavras-chave: caminhar, modelo, pedestre, cidade, Queimadas-PB. 
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ABSTRACT 

The need to change the individualistic and unsustainable mobility pattern 
historically adopted by so many cities, including in Brazil, is increasingly evident. 
Thus, in recent years, discussions on urban mobility have been improved, and 
the search for a more active and people-oriented model has gained relevance. In 
this scenario, walkability, which refers to the quality and conditions of the place 
for pedestrian movement, is seen as a key factor for the development of more 
sustainable and friendly urban spaces. In Brazil, although walking is the most 
used means of transport in cities, pedestrian mobility conditions in most 
Brazilian cities are inadequate, which makes more in-depth studies of walkability 
in this scenario necessary. Given this, the objective of this study is to analyze the 
walkability conditions in the city of Queimadas, in the state of Paraíba, from the 
perspective of pedestrians. To this end, the model proposed by Medeiros and 
Vasconcelos (2021) was used, which was applied through interviews and 
analyzed through content analysis. The interviews conducted revealed a scenario 
of insufficient walkability in the study site. The aspects of the sidewalk 
dimension were perceived as needing improvement, mainly regarding 
standardization, which, in turn, also impacts the mobility dimension, which 
received a negative perception, as did road safety. Public safety was analyzed 
negatively, while environmental aspects need greater encouragement. Issues 
related to the attractiveness of the street were the best evaluated. Regarding the 
hierarchy, the results indicate that the public safety dimension is in first place in 
terms of importance, followed by mobility, environment, sidewalk, road safety 
and, finally, attraction. 

Keywords: walk, model, pedestrian, city, Queimadas-PB.  

 

RESUMEN 

La necesidad de cambiar el patrón de movilidad individualista e insostenible 
históricamente adoptado por tantas ciudades, incluido Brasil, es cada vez más 
evidente. Así, en los últimos años se ha mejorado el debate sobre la movilidad 
urbana y ha cobrado relevancia la búsqueda de un modelo más activo y orientado 
a las personas. En este panorama, la caminabilidad, que se refiere a la calidad y 
condiciones del lugar para el movimiento peatonal, se visualiza como un factor 
clave para el desarrollo de espacios urbanos más sustentables y amigables. En 
Brasil, aunque caminar es el medio de transporte más utilizado en las ciudades, 
las condiciones para la movilidad peatonal en la mayoría de las ciudades 
brasileñas son inadecuadas, lo que hace necesarios estudios más profundos sobre 
la caminabilidad en este escenario. Por tanto, el objetivo de este trabajo es 
analizar las condiciones de caminabilidad en la ciudad de Queimadas, en el 
estado de Paraíba, desde la perspectiva de los peatones. Para ello se utilizó el 
modelo propuesto por Medeiros y Vasconcelos (2021), el cual se aplicó mediante 
entrevistas y se analizó mediante análisis de contenido. Las entrevistas realizadas 
revelaron un escenario de caminabilidad insuficiente en el sitio de estudio. Se 
percibieron aspectos que necesitaban mejoras en la dimensión de aceras, 
principalmente en lo que respecta a la estandarización, lo que, a su vez, también 
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impacta la dimensión de movilidad, que recibió una percepción negativa, así 
como la seguridad vial. La seguridad pública fue analizada negativamente, 
mientras que los aspectos ambientales requieren un mayor impulso. Las 
cuestiones relacionadas con el atractivo de la calle fueron las mejor evaluadas. En 
cuanto a la jerarquía, los resultados indican que la dimensión de seguridad 
pública ocupa el primer lugar en importancia, seguida de la movilidad, el medio 
ambiente, las aceras, la seguridad vial y, finalmente, la atracción. 

Palabras clave: caminar, modelo, peatón, ciudad, Queimadas-PB.  
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1. Introdução 

Caminhar é a forma mais simples, democrática e natural de locomoção das 

pessoas, e cada vez mais a mobilidade a pé se relaciona à qualidade de vida e 

como sendo fator chave na promoção de comunidades mais saudáveis, amigas 

do meio ambiente e socialmente ativas (MOURA; CAMBRA; GONÇALVES, 

2017). No Brasil, de acordo com a Associação Nacional de Transporte Públicos 

(ANTP, 2017), andar a pé é a forma de deslocamento mais utilizada nas cidades 

brasileiras, representando de 30% a 38% do total de viagens feitas diariamente.  

Embora sua alta representatividade, a atenção dada à mobilidade a pé no 

Brasil não corresponde à sua importância como modal no país, e caminhar com 

qualidade e segurança ainda é um obstáculo. A Nova Agenda Urbana traz a 

concepção de “Cidades para todos” que enfatiza o desenvolvimento de cidades 

justas, seguras, saudáveis, acessíveis, resilientes e sustentáveis (BALBIM, 2018). 

Nesse sentido, as políticas públicas de mobilidade urbana no país devem 

priorizar o ato de caminhar, pois são observados problemas constantes 

relacionados ao aumento da motorização e à saturação dos sistemas viário e de 

transporte público coletivo (BARROS et al., 2021).  

Diante disso, a caminhabilidade surge para mensurar como as 

características do ambiente urbano favorecem ou não a sua utilização para 

deslocamentos a pé (ITDP BRASIL, 2016), e tem sido objeto de estudo em várias 

áreas (TABATABAEE et al., 2021). Grande parte das pesquisas dedicam-se a 

analisar a caminhabilidade pela perspectiva técnica, entretanto Gehl e Svarre 

(2017) colocam que o planejamento urbano focado na dimensão humana precisa 

levar em conta as necessidades dos residentes para construir espaços mais 

agradáveis e habitáveis (JABBARI; FONSECA; RAMOS, 2017). Diante desse 

cenário, surge a seguinte problemática: Como as condições de caminhabilidade 

na cidade de Queimadas são avaliadas pelos pedestres? 

Desse modo, o objetivo deste estudo é analisar as condições de 

caminhabilidade na cidade de Queimadas, no estado da Paraíba, a partir da 

perspectiva dos pedestres. Para tanto, será aplicado o modelo proposto por 

Medeiros e Vasconcelos (2021), que analisa a caminhabilidade pela visão dos 
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pedestres em 06 dimensões (Calçada, Mobilidade, Atração, Segurança Pública, 

Segurança Viária e Ambiente) e 19 variáveis: Qualidade geral do percurso, 

Largura e Pavimentação (Calçada); Acessibilidade, Presença de instrumentos de 

inclusão e Presença de sistemas de transporte público (Mobilidade); Fachadas, 

Mobiliário Urbano e Usos Mistos (Atração); Iluminação, Ambiente com vida e 

Sobreposição de Funções (Segurança Pública); Capacidade da calçada, Tráfego 

de pedestres e Proteção aos pedestres (Segurança Viária); e Sombra e abrigo, 

Ótimas vistas, Mobiliário urbano com disposições para conversa e Proteção das 

intempéries (Ambiente)., na principal rua da cidade.  

A metodologia de pesquisa segue uma abordagem qualitativa, onde foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas para coleta de dados e posterior análise 

de conteúdo. Além disso, a técnica de pesquisa documental e também registros 

fotográficos foram utilizados para capturar mais detalhes para a pesquisa.  

Teoricamente, este trabalho é relevante na medida em que apresenta e 

evidencia relevantes discussões acerca de caminhabilidade e estudos nessa área. 

Empiricamente, a aplicação do modelo mencionado oferece uma visão rica a 

respeito das condições da mobilidade pedonal no trecho estudado, possibilitando 

às autoridades identificar pontos fortes e gaps, o que torna este artigo uma 

importante ferramenta para a gestão urbana. Espera-se, por fim, que esta 

pesquisa seja útil para a gestão municipal, planejadores urbanos e comunidade 

acadêmica ao discutir caminhabilidade. 

2. Fundamentação Teórica 

2.1 Mobilidade Urbana  

A expansão urbana vem avançando nos últimos anos, atualmente mais da 

metade da população mundial vive em cidades, no Brasil, esse número 

ultrapassa 80% da população total, caracterizando o país como sendo 

predominantemente urbano (ROGERS, 2016; LINKE, 2016). Considerando que as 

cidades são locais dinâmicos (JACOBS, 2011) e que seu rápido crescimento tem 

sido um desafio para as autoridades municipais de todo mundo (MOZOS-

BLANCO et al., 2018), a mobilidade urbana é um tema essencial no contexto da 

gestão urbana (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2007). 
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Boareto (2007) considera a mobilidade urbana um conceito abrangente, 

sendo relativo ao deslocamento de pessoas e bens no espaço urbano, se tratando 

assim, de um atributo das cidades. Já Balbim (2016), aborda a mobilidade por 

uma perspectiva sistêmica, onde esta envolve mais do que o deslocamento físico 

e traz consigo suas causas e consequências. A mobilidade também pode ser vista 

como um atributo das pessoas e dos bens, sendo uma resposta frente às diferentes 

necessidades de deslocamento (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2004). 

 No Brasil, devido a fatores sociais, culturais e econômicos e em virtude 

das políticas passadas de gestão urbana, a mobilidade urbana e as cidades foram 

pensadas para favorecer a circulação do automóvel. Enfatizando essa realidade, 

Costa e Alcantara (2020) colocam que as discussões sobre mobilidade urbana no 

país surgiram com o advento dos automóveis no país e se limitavam a questões 

de tráfego veicular e estrutura viária, onde o foco se dava no aumento da 

quantidade e velocidade das viagens motorizadas.  

Carvalho (2016) e Gomide e Carvalho (2016) pontuam que um modelo de 

mobilidade urbana voltado para o transporte individual traz uma série de 

consequências negativas, sendo as mortes no trânsito uma das mais impactantes 

desse sistema, além dos congestionamentos e poluição veicular. Para Mozos-

Blanco et al. (2018), a poluição do ar e o barulho do trânsito comprometem a 

qualidade de vida nas cidades, além de acarretar custos que impactam de forma 

negativa na economia de um lugar. Por fim, Santilli et al. (2021) vão mais além, e 

colocam que a priorização dos modos de transporte motorizados causou a 

“desfiguração do espaço público”. 

Nesse panorama em que se entende que uma mobilidade urbana voltada 

para o transporte motorizado não é sustentável e traz uma série de 

externalidades negativas, surge a necessidade na sociedade de buscar por uma 

mobilidade urbana mais ativa, e o incentivo ao caminhar se mostra uma 

alternativa nesse cenário.  

2.2 Caminhabilidade  

Caminhar é a forma mais antiga e natural de transporte humano, é 

também o meio de locomoção mais acessível e barato (MINISTÉRIO DAS 
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CIDADES, 2004). O ato de caminhar é o que conecta o cidadão à cidade, sendo 

inclusive um modelo de fomento à justiça social, onde cidades caminháveis 

possibilitam um ambiente mais vivo e inclusivo (FARJADO, 2017; SILVA; 

FELLOWS, 2020).  

Para Medeiros (2019), boas condições de infraestrutura pedonal são 

capazes de promover espaços urbanos sustentáveis, vivos, seguros e justos. 

Sabendo disso, a caminhabilidade se apresenta como instrumento para mensurar 

as condições de uma localidade para os pedestres, ou seja, o quanto esse espaço 

favorece o caminhar (ITDP, 2016). De acordo com Guidini (2011), a 

caminhabilidade é a qualidade do lugar ou caminho, em que seus aspectos 

devem incentivar as pessoas a caminhar mais e, dessa forma, fortalecer de forma 

mais efetiva seu relacionamento com o ambiente urbano.  

O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Ministério de 

Desenvolvimento Regional, MDR (2020) colocam os benefícios da mobilidade a 

pé em três categorias: ambiental, social e econômica. No aspecto ambiental, a 

redução na emissão de poluentes é um dos principais benefícios; no quesito 

social, as possibilidades de interação social, apropriação do espaço urbano e 

vivência das cidades são os pontos mais relevantes. Por fim, no campo 

econômico, andar a pé é o meio de locomoção mais econômico para o usuário, 

ademais, cidades caminháveis são mais atrativas e vivas, e isso pode intensificar 

o comércio e a geração de receitas para o sistema.  

Apesar das vantagens evidentes e embora caminhar seja o meio de 

locomoção mais presente nas cidades do país (ANTP, 2017), a maioria das 

cidades brasileiras não possui uma estrutura mínima de conforto e segurança 

para os pedestres. A situação da mobilidade a pé nas cidades brasileiras ainda é 

precária e não recebe a atenção devida, onde o foco se concentra no transporte 

motorizado (CARVALHO, 2018; ANTP, 2017).  

Um reflexo desse descaso com a caminhabilidade no país foi a atribuição 

da responsabilidade de cuidar das calçadas ao dono do lote, algo que deveria ser 

prioridade do setor público (VASCONCELLOS, 2017). Isso fez com que as 

calçadas de maior parte das cidades brasileiras apresentem condições 
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inadequadas, além de possuir pouca fiscalização (MALATESTA, 2017; 

VASCONCELLOS, 2017). Essa realidade, aliada à priorização do transporte 

motorizado, evidencia que caminhar com conforto e segurança no Brasil ainda é 

um desafio (VASCONCELLOS, 2017). 

Diante desse cenário, Medeiros (2019) ressalta que para que haja o 

incentivo da caminhada, se torna essencial mudanças nos padrões de 

planejamento urbano executados nas últimas décadas, os quais planejam cidades 

voltadas para o uso do automóvel. Como “a caminhabilidade é a base para a 

cidade sustentável” (FORSYTH; SOUTHWORTH, 2008, pg.1) torna-se 

extremamente importante estudar as condições de caminhabilidade nas cidades 

brasileiras, sobretudo pela ótica dos pedestres, que são a maioria no contexto 

urbano. 

Observada a importância cada vez mais evidente de se estudar a 

caminhabilidade nas cidades, estudos vêm sendo realizados ao redor do mundo 

buscando analisar esse fenômeno sob diferentes prismas. Na cidade de Oaxaca, 

México, Barrera-Fernández  e  Hernández-Escampa (2019) avaliaram os aspectos 

pessoais e externos - como meios de locomoção utilizados e fatores como 

segurança e limpeza - que interferem no desejo de caminhar pela a ótica dos 

turistas que frequentaram um festival. Utilizou-se como enfoque as ruas centrais 

da cidade, os resultados foram alcançados através da aplicação de questionários 

e observação direta.  

Em Portugal, Fonseca, Fernandes e Ramos (2022) avaliam uma rede 

pedonal em Guimarães por meio de um método multicritério baseado em SIG 

(Sistema de Informação Geográfica) que foi pontuado por um grupo de 

especialistas. Foram analisados critérios como acessibilidade, uso do solo, 

condições das calçadas, entre outros.  

No contexto brasileiro, Larranaga et al. (2018) aplicou uma escala melhor-

pior para identificar as barreiras mais importantes à caminhabilidade na cidade 

de Porto Alegre. A amostra da pesquisa foi escolhida seguindo critérios definidos 

em dois estágios, o que resultou em 14 bairros e seus moradores, que foram 



 
Aragão & Vasconcelos 

Revista Espaço & Geografia, v.27, 2024 (DOI: 10.26512/2236-56562024e53138) 
https://periodicos.unb.br/index.php/espacoegeografia/index  

 

229 

entrevistados face a face. As barreiras mais importantes identificadas foram 

conectividade, topografia, superfície da calçada e ausência de policiais.  

Já Bernardinis, Straub e Pavelski (2021) ressaltaram em seu estudo a 

dinâmica única da caminhabilidade em cidades de pequeno porte. Os autores 

aplicaram uma adaptação do Índice de Caminhabilidade (iCam), proposto pelo 

Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP Brasil) em uma 

pequena cidade do estado do Paraná. Os índices foram calculados para os 

segmentos selecionados e formulários foram aplicados para captar a percepção 

dos pedestres.  

Frente a esses exemplos, o presente trabalho se diferencia ao dar uma 

ênfase maior à percepção do pedestre na análise de caminhabilidade, utilizando 

uma ferramenta que foi desenvolvida exclusivamente para atender essa 

necessidade. Avaliando dimensões e variáveis que também foram validadas em 

outros estudos, este artigo apresenta uma análise que busca principalmente 

capturar a ótica de quem de fato conhece o espaço urbano das condições de 

caminhada. O modelo em questão será mencionado no tópico a seguir.  

2.3 Modelo de Medeiros e Vasconcelos (2021) 

Diversas formas de análise de caminhabilidade vêm sendo realizadas ao 

redor do mundo, dentre elas, destaca-se neste estudo o modelo proposto por 

Medeiros e Vasconcelos (2021), que apresenta um instrumento de análise de 

caminhabilidade a partir da percepção dos pedestres.  

O modelo mencionado já foi aplicado por Medeiros, Vasconcelos e 

Barbosa (2024) na cidade de Campina Grande, estado da Paraíba, com uma 

análise em uma perspectiva de bairro, utilizando um desenho metodológico 

semelhante ao deste presente estudo. Além disso, essa metodologia também foi 

utilizada para analisar as condições de caminhabilidade na Praia de Pipa – Rio 

Grande do Norte (ARAGÃO; SANTOS; VASCONCELOS, 2024) pela perspectiva 

do pedestre, evidenciando a relevância de analisar tais aspectos em distinos 

turísticos.  
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O modelo foi escolhido devido sua atualidade no tema e adequação das 

variáveis ao objetivo deste estudo. Outro critério para a seleção foi o fato do 

instrumento ter sido desenvolvido e validado (MEDEIROS; VASCONCELOS; 

BARBOSA, 2024)  em um contexto (geográfico e cultural) próximo ao da 

realidade estudada, o que permite maior fluidez no desenvolvimento da 

pesquisa. Por fim, a metodologia é de fácil aplicação e adaptação, possibilitando 

diferentes análises. O modelo apresenta dezenove variáveis distribuídas em seis 

dimensões, como mostra a figura 1. 

Figura 1: Modelo de Medeiros e Vasconcelos (2021). 

 

Fonte: adaptado de Medeiros e Vasconcelos (2021). 

A dimensão “Calçada” avalia aspectos da caminhabilidade com relação à 

infraestrutura dos espaços dedicados exclusivamente à circulação de pesdestres: 

as calçadas. Essa dimensão é composta pelas variáveis qualidade geral do 

percurso, que diz respeito à capacidade das calçadas em tornar possível o 

deslocamento das pessoas pela cidade; largura, ou seja, a percepção do 

espaçamento das calçadas pelo pedestre; e pavimentação, que analisa se as 

calçadas possuem uma superfíce adequada.  
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A dimensão “Mobilidade” avalia se os aspectos do espaço urbano 

possibilitam um transitar e uso seguro da cidade pelas pessoas com mobilidade 

reduzida, além de observar características do transporte público. A variável 

acessibilidade observa a presença de obstáculos que dificultam a circulação de 

pessoas com alguma limitação de mobilidade, já a variável presença de 

instrumentos de inclusão analisa se existem elementos (ex: rampas, placas, etc.) 

que favorecem o deslocamento de pessoas com mobilidade reduzida. Por fim, a 

variável presença de sistemas de transporte público observa a existência de 

pontos de acesso ao transporte público, que é visto como um incentivo para 

caminhar. 

Na dimensão “Atração” são observados os pontos do ambiente construído 

que atraem as pessoas a caminhar e de que forma esses atributos interferem na 

caminhabilidade local. Atributos como fachadas interessantes, mobiliário 

urbano, ou seja, elementos que contribuem para as pessoas fazerem uma pausa e 

conversarem durante a caminhada e também uso misto do espaço urbano: 

presença de edifícios residenciais e não residenciais.  

A quarta dimensão é “Segurança Pública”, que visa identificar em que 

medida os pedestres se sentem seguros ao caminhar em determinada localidade. 

Para tanto, são analisados aspectos como iluminação do ambiente urbano, 

presença de pessoas nas ruas (ambiente com vida) e se as funções do espaço 

urbano mudam de acordo com o horário (sobreposição de funções).  

A dimensão “Segurança Viária” aborda questões referentes à segurança 

dos pedestres em relação à circulação dos veículos motorizados e de que forma 

o espaço urbano se adequa em conforto e segurança a esse aspecto. Nessa 

dimensão é observada a capacidade das calçadas em garantir segurança mesmo 

diante de um grande fluxo de pedestres, bem como se estas são adequadas para 

comportar as pessoas em períodos de maior movimentação (tráfego de 

pedestres). Além disso, são analisadas a presença de medidas visuais que 

proporcionam maior segurança para o pedestre (proteção aos pedestres). 

Por fim, a dimensão “Ambiente” diz respeito aos aspectos do ambiente 

urbano que podem afetar a caminhabilidade de um local. Dentre os aspectos 
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dessa dimensão, a variável sombra e abrigo avalia a presença de árvores e bancos, 

condições importantes para uma boa experiância do pedestre. Já a variável 

ótimas vistas observa a existência de estruturas que causam admiração das 

pessoas bem como maior visibilidade da cidade.  

Além disso, a presença de elementos que possibilitem uma melhor 

interação entre as pessoas, como bancos, praças e parques (Mobiliário urbano 

com disposições para conversa) também é analisada na dimensão ambiente. 

Concluindo, a variável proteção das intempéries busca identificar se o espaço 

urbano dispõe de estruturas que protejam o pedestre em meio a condições 

climáticas.  

Arellana et al. (2019) em sua revisão de literatura ressaltam quatro grupos 

de  fatores principais para se medir a caminhabilidade: Condições das Calçadas, 

envolvendo aspectos como largura e pavimento; Segurança no Trânsito, que se 

refere tanto ao tráfego motorizado quanto à segurança pessoal; Conforto,  que 

aborda questões como clima, beleza, fachadas, sombra e árvores que facilitam a 

experiência do caminhar; e Atratividade, que é a capacidade do pedestre em 

socializar enquanto caminha, sendo muito impactada pelo uso misto do solo e 

também presença de parques e acesso a transporte público. 

A importância da Segurança Pública na melhoria da experiência para o 

pedestre também é um destaque no trabalho de Lucchesi et al. (2021). O 

desenvolvimento inclusivo das cidades é discutido no estudo de Guevara-

Quinchúa e Francel-Delgado (2023), que destaca a relevância de considerar as 

necessidades de pessoas com diversidade funcional no planejamento da 

caminhabilidade. Já Su, Sze e Bai (2021) salientam que garantir a segurança dos 

pedestres em relação aos veículos motorizados é um importante fator para a boa 

caminhabilidade. 

Diante disso, justifica-se a escolha do modelo de Medeiros e Vasconcelos 

(2021) - além do já mencionado – pela abrangência dos aspectos analisados em 

suas dimensões e variáveis, bem como da relevância desses mesmos aspectos do 

ponto de vista da análise de caminhabilidade. Na próxima seção serão descritos 
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os procedimentos metodológicos adotados neste estudo para o alcance do 

objetivo proposto. 

3. Metodologia  

Esta pesquisa segue uma abordagem qualitativa, a qual se destaca a 

interpretação do pesquisador sobre determinado fenômeno (PEREIRA et al., 

2018), em que este valoriza o significado que as pessoas dão aos objetos de estudo 

(CRESWELL, 2010). A técnica de pesquisa documental foi utilizada para obter 

aspectos relevantes sobre a realidade estudada. Destaca-se também a utilização 

de registros fotográficos como forma de embasar o contexto estudado e 

enriquecer o entendimento do leitor.    

A técnica de coleta de dados utilizada foi a entrevista, que como afirma 

Cervo, Bervian e Silva (2007, pg.51) “[...]é uma conversa orientada para um 

objetivo definido: recolher, por meio do interrogatório do informante, dados para 

a pesquisa”. Para tanto, utilizou-se como base o roteiro de entrevista 

semiestruturado proposto por Medeiros e Vasconcelos (2021).   

O lócus de estudo é a Rua João Barbosa da Silva, localizada no centro da 

cidade de Queimadas, município brasileiro localizado no estado da Paraíba e 

pertencente à microrregião de Campina Grande. A rua escolhida para a aplicação 

do estudo se justifica por ser uma área muito popular na cidade, composta por 

edificações antigas e de valor representativo para a história do município. 

É nessa Rua onde estão situadas a Prefeitura Municipal de Queimadas e a 

Igreja Matriz Nossa Senhora da Guia, importantes símbolos da cidade.  Além 

disso, a Rua João Barbosa da Silva possui um importante papel social e 

econômico para os moradores de Queimadas, representando por meio de seu 

espaço e movimento a essência do cotidiano queimadense.  

Para escolha dos sujeitos da pesquisa, foi estabelecido o seguinte critério: 

moradores da cidade de Queimadas - PB, que residam na zona urbana, conheçam 

a rua estudada e caminhem por ela rotineiramente. Dessa forma, o critério 

utilizado para a seleção dos entrevistados foi acessibilidade e a definição da 

amostra se deu por saturação de dados, devido a repetição de informações.  
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  Ao todo, participaram da pesquisa 14 pessoas, sendo 10 mulheres e 4 

homens, todos residentes da zona urbana do município de Queimadas e que 

conhecem a rua estudada e transitam a pé por ela com frequência de, no mínimo, 

1 vez a cada 15 dias. As entrevistas ocorreram de forma on-line ou presencial, 

com duração de aproximadamente 30 minutos cada entrevista, no período de 31 

de outubro a 3 de novembro de 2022 e de 25 de novembro a 16 de dezembro de 

2022.  

Para análise dos resultados, foi utilizada a técnica de análise de conteúdo, 

que segundo Bardin (2016, p.38) é um “conjunto de técnicas de análise das 

comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens”. As categorias de análise foram definidas a priori, com 

base nas dimensões e variáveis do modelo analisado.  

Após a transcrição das entrevistas, que foram gravadas com prévia 

autorização, realizou-se a pré-análise do material, buscando identificar nas falas 

dos entrevistados elementos correspondentes a cada dimensão e variável do 

Modelo utilizado. Posteriormente, essas falas foram caracterizadas e 

sistematizadas em blocos (Dimensões do Modelo), com intuito de facilitar a 

análise dos dados e consecutiva interpretação e inferência.  

 

4. Resultados e discussão 

4.1 Análise das dimensões 

As dimensões do modelo de caminhabilidade adotado neste estudo, 

apresentadas anteriormente, serão abordadas nos tópicos seguintes com base na 

percepção dos 14 entrevistados que participaram do estudo. Dessa forma, serão 

consideradas para análise e discussão dos resultados a respeito das dimensões e 

variáveis que compõem o modelo de Medeiros e Vasconcelos (2021) a perspectiva 

de pessoas que conhecem o trecho analisado e caminham por ele com 

considerável frequência. 

4.1.1 Dimensão Calçada 
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A dimensão calçada aborda variáveis extremamente importantes para 

uma avaliação de caminhabilidade, visto que engloba aspectos como a qualidade 

geral do percurso, largura e pavimentação dos espaços que são destinados 

exclusivamente à circulação dos pedestres.  

Para os pedestres entrevistados, a falta de padronização das calçadas é um 

ponto que impacta negativamente a caminhabilidade na Rua João Barbosa da 

Silva, sendo mencionado por todos os entrevistados, como coloca E6: “Na minha 

opinião, deveria ter uma padronização nas calçadas, não deixar que elas fiquem variando, 

ter sempre essa fiscalização" (E6).  

Para alguns, o fato de a manutenção da calçada ser de responsabilidade 

privada impede que se tenha uma melhor qualidade nesse sentido: “Isso das 

calçadas não serem uniformes, é devido justamente a calçada ser de propriedade privada, 

acho que a prefeitura deveria negociar com o pessoal essa padronização.” (E10). 

  Esse fator influencia diretamente na percepção sobre a qualidade geral do 

percurso, pavimentação e conservação das calçadas. Sobre esse aspecto, a maioria 

dos entrevistados considera a infraestrutura como sendo suficiente na maior 

parte das calçadas da rua, com ressalvas em alguns pontos, justamente devido à 

diferenciação entre o padrão de construção existente: “Na minha opinião, as 

calçadas da Rua cumprem seu papel, dá para caminhar, o que atrapalha é a falta de 

padronização, então em algumas partes tem desnível, alguns materiais mais antigos e  

buracos.” (E1), “Dá para caminhar, mas alguns ajustes ajudariam mais, como para 

pessoas com deficiência. Os batentes das casas ocupam o espaço do pedestre.”  (E9). Em 

outro momento, E10 coloca o seguinte: 

“As calçadas são irregulares, não têm uniformidade, quando se 

está caminhando, tem uma calçada mais alta que outra, e isso 

atrapalha a locomoção do pedestre, para os idosos, por exemplo, se 

torna ainda mais dificultoso. Eu acho que deveria ter uma 

padronização”. (E10).  

As figuras 2 e 3 mostram um pouco das condições das calçadas retratadas pelos 

entrevistados. 
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                                  Figura 2                                 Figura 3  

 

                 Fonte: pesquisa de campo.    Fonte: pesquisa de campo.  

 

Sobre a largura das calçadas, a maioria dos entrevistados considera como 

sendo estreita. Nota-se também que os eles percebem que a falta de padronização 

das calçadas, ressaltada anteriormente, interfere, inclusive, na largura das 

calçadas, como expõe E3: “Eu acho às vezes complicado, mais por conta do batente das 

casas, tem essa diferenciação, alguns vão mais pra frente na calçada e ocupam o espaço de 

caminhar, e isso pode ser difícil para algumas pessoas.” (E3). 

 Diante do observado, pode-se notar que a Dimensão Calçada na visão dos 

pedestres entrevistados é muito impactada pela falta de padronização que 

existente na Rua estudada, o que acaba interferindo na percepção das demais 

variáveis que compõem essa dimensão. Neste sentido, observa-se que as calçadas 

da Rua precisam de melhorias. O contexto retratado se relaciona ao que 

Vasconcellos (2017) aponta ao dizer que ter a responsabilidade das calçadas nas 

mãos do dono do lote é um dos fatores que impossibilitam que a caminhabilidade 

se desenvolva nas cidades brasileiras. 

 Além disso, salienta-se que calçadas em boas condições é um aspecto 

fundamental para um caminhar seguro e equitativo (MEDEIROS, 2019), sendo 

importante a intervenção do setor público a fim de adotar medidas de ação e 

fiscalização visando calçadas mais adequadas para os pedestres.  
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4.1.2 Dimensão Mobilidade 

A dimensão mobilidade avalia questões como acessibilidade, presença de 

instrumentos de inclusão e presença de sistemas de transporte público. Diante 

das entrevistas, observa-se uma percepção majoritariamente negativa dos 

entrevistados em relação às variáveis dessa dimensão. Ao perguntar como os 

entrevistados julgam a acessibilidade da rua estudada para pessoas com algum 

tipo de deficiência, foram unânimes ao relatar que não consideram a estrutura da 

Rua João Barbosa da Silva adequada para esse público, como coloca E1: 

“Muito ruim. Para eles, é horrível, porque a calçada é cheia de 

pedras altas, tem alguns buracos, as pedras não são retas, são 

curvas, o que dificulta o andar. Tem muito batente. Como a rua é 

muito estreita, as casas são altas, principalmente nas lojas. Como 

que as pessoas deficientes vão subir esses batentes? Não é 

acessível.” (E1).  

Na fala anterior, pode-se notar que há, na percepção de E1, uma relação 

entre falta de acessibilidade com as variáveis da dimensão Calçada. Ainda com 

relação à acessibilidade na Rua, E7 enfatiza a ideia anterior, expondo que: 

“Se for falar em acessibilidade, para quem é cadeirante, sofre. Eu 

já vi o pessoal tendo que se deslocar pela pista, e não pela via dos 

pedestres. Tem alguns lugares que tem garagem, então tem 

algumas rampas que cruzam as calçadas. Então para quem é 

cadeirante, vai ter que se deslocar pela rua, e não pela calçada.” 

(E7). 

Com relação à presença de instrumentos de inclusão, a maioria dos 

entrevistados relatou não observar a presença desses instrumentos na rua em 

questão, como coloca E4: “Falta, principalmente por aqui ser o centro da cidade, falta 

muita coisa em relação à acessibilidade.” (E4).  As percepções mencionadas diante do 

cenário retratado ilustram o que Rodrigues (2017) coloca ao dizer que existem 

muitas barreiras em relação à acessibilidade nas cidades brasileiras, fatores estes 

que limitam a experiência urbana principalmente daqueles que possuem 

mobilidade reduzida.   
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Outro ponto avaliado como negativo pelos entrevistados foi sobre a 

presença de sistema de transporte público na rua. Ao perguntar como eles 

percebem a frequência e o acesso, todos julgaram perceber como ausente os 

pontos de acesso e frequência insuficiente, sendo algo que precisa de uma 

estruturação, essa percepção pode-se observar claramente na fala de E1: “Não tem 

ponto de acesso, não tem ponto de ônibus, não tem ponto de van. As vans passam por ali, 

e quem tiver passando pede para parar, mas não é com frequência, é com pouquíssima 

frequência.” (E1) e de E5: “Dificilmente vejo transporte público parando por ali na rua. 

Acho que ainda faltam pontos específicos para lá. Param mais no retorno e no pátio do 

povo.” (E5).  

É sabido que o acesso a pontos de transporte público é um incentivo para 

que pessoas caminhem em determinada localidade, sendo um fator importante 

para o desenvolvimento de uma boa caminhabilidade. Embora cidades de 

pequeno porte geralmente possuam um sistema de transporte público menos 

desenvolvido que em grandes cidades, é importante dar atenção a esse ponto e 

buscar desenvolver uma estrutura que proporcione o melhor acesso e frequência 

possível em vista  de uma mobilidade urbana mais eficiente.  

É importante salientar que a cidade de Queimadas adotou recentemente 

um sistema de transporte alternativo, que vem se estruturando para que alcance 

todos os pontos da cidade e atenda às necessidades da população, sendo algo que 

merece continuar sendo dada uma maior atenção visto a importância colocada 

pelos moradores   a essa questão.  

4.1.3 Dimensão Atração  

 Na dimensão atração são avaliados os aspectos de uso do espaço urbano 

que contribuem para que os pedestres se sintam atraídos para caminhar em 

determinada localidade. Ao perguntar sobre fachadas interessantes e quais 

aspectos prendem o olhar deles durante o caminhar, bem como beleza da rua, os 

entrevistados citaram, por unanimidade, a Igreja Matriz de Nossa Senhora da 

Guia, também mencionaram os prédios históricos que se localizam na rua, como 

o da Prefeitura Municipal de Queimadas, Secretaria de Educação do município e 

antigo Colégio de Maria Dulce Barbosa. Sobre esse aspecto, E14 expõe que: 
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“Por ser central, a rua não tem muita beleza, mas acho que os 

prédios antigos, como a prefeitura, e alguns comércios que 

investiram mais, acabam por engrandecer esse aspecto, acredito 

que comparado ao que se tinha no passado, a arquitetura da rua 

avançou bastante. Acho que a Igreja Matriz é um atrativo para 

passar lá na Rua, porque fica no centro da Rua, então em qualquer 

ponto que estiver você consegue ver a Matriz.” (E14) 

Figura 4: Igreja Matriz 

 

Fonte: pesquisa de campo. 

A respeito da beleza da rua, embora todos os entrevistados tenham   citado 

a presença de fachadas interessantes, alguns foram mais enfáticos ao afirmar que 

falta um atrativo na beleza da rua de forma geral: “Essa rua principal podia ser mais 

arrumada, está faltando uma preocupação maior com essa rua. Nada chama atenção para 

chegar, sentar, conversar.” (E12). 

“Eu já achei essa rua mais bonita, antigamente. Hoje, o que me 

chama atenção é o canteiro central que divide as duas faixas de 

trânsito, se olhar para as calçadas e para as laterais, a gente não 

vê algo cuidado, por exemplo, tem alguns prédios de valor 

histórico na rua que a prefeitura poderia olhar com mais atenção 
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e isso poderia aumentar a beleza da rua, como é algo central.” 

(E11). 

 

Figura 5: Dimensão atratividade 

 

Fonte: pesquisa de campo. 

Se tratando do mobiliário urbano, todos os entrevistados disseram 

perceber a presença de elementos que contribuem para as pessoas fazerem uma 

pausa durante a caminhada, e citaram a pracinha que fica localizada no centro 

da Rua João Barbosa da Silva, dividindo as duas vias. Porém, na opinião da 

maioria dos entrevistados é algo que precisa de maior incentivo, como coloca E6: 

“Os banquinhos da praça podem melhorar, não diria que isso  é um incentivo para 

caminhar lá na rua.” (E6), e E1: “Deveria incentivar a atratividade da rua, por ser uma 

rua central e uma rua clássica, a rua da igreja matriz.” (E1) 

Figura 6: Canteiro central 
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Fonte: pesquisa de campo. 

Sobre usos mistos, todos os entrevistados percebem que o fato de a rua 

possuir tanto uso residencial como comercial, atrai as pessoas a caminharem por 

lá. Todos citaram como atrativo de caminhar na Rua João Barbosa o fato de ser 

“uma rua central que liga várias outras ruas.” (E2), além   do comércio e dos serviços 

que os estabelecimentos que compõem a rua oferecem, como colocou E5: “As 

pessoas vão na rua com a chance de encontrar aquilo que eles buscavam antes de sair de 

casa.” (E5).  

 Diante do exposto, pode-se concluir que as variáveis da dimensão 

Atratividade são contempladas na Rua João Barbosa da Silva, embora alguns 

pontos necessitem de melhorias na visão dos entrevistados, as condições de 

atratividade existem. Dessa forma, essa dimensão possui uma percepção 

positiva.  

4.1.4 Dimensão Segurança Pública 

 A dimensão Segurança Pública é composta pelas variáveis iluminação, 

ambiente com vida e sobreposição de funções (dia e noite). A iluminação foi 

julgada como boa pela maioria dos entrevistados. Quando perguntado se os 

entrevistados sentiam diferença na segurança entre caminhar na Rua João 

Barbosa durante o dia e durante a noite, foram unânimes ao responder que existe 

uma diferença da sensação de segurança a depender do horário: 

“Pela manhã, a gente consegue se sentir bem seguro, por ter 

muito movimento e a rota da polícia passar frequentemente. À 
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noite é mais esquisito, gera um pouco de insegurança. De dia a 

gente se sente mais confortável, por ter mais gente, já à noite, por 

ser um extremo silêncio, e deserto, gera uma insegurança.” (E9). 

 

Figura 7: Rua à noite. 

 

Fonte: pesquisa de campo. 

Dessa forma, entende-se que os entrevistados percebem que durante o dia 

o ambiente da rua tem mais vida, o que traz uma sensação maior de segurança. 

Além disso, essa variável se relaciona diretamente com a variável sobreposição 

de funções, em que os entrevistados afirmaram ter uma diferença no uso da rua 

durante o dia e durante a noite. 

  Como o comércio e serviços são os maiores atrativos da rua - algo 

mencionado na dimensão anterior - à noite, com o comércio e repartições 

fechadas, na visão dos entrevistados a rua não tem muita funcionalidade, o que 

abre espaço para a sensação de insegurança. Sobre esse aspecto, E12 coloca: “Não 

tem o que se fazer nessa rua à noite, antigamente tinha, mas agora essa rua, à noite, é 

morta”. (E12), e também E10: 

“Antigamente, essa rua era muito mais atrativa, tinha mais 

lanchonetes, tinha pizzaria, bar, carros com som ligado, então era 

a grande rua da cidade. Hoje em dia não se tem mais isso, porque 
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o que se tinha de atrativo noturno, como o que eu já falei, se 

extinguiu, então virou uma rua bastante comercial, hoje o 

atrativo é mais para comércio e serviços como ir na prefeitura, 

colégio, etc.” (E10). 

Em concordância com essa fala, E4 relaciona a atratividade da rua com a 

sensação de segurança: “Se tivesse uma maior segurança pública aqui no centro da 

cidade seria bem mais atrativo, porque antes vinham rapazes e moças para sentar, 

conversar, para fazer uma roda de amigos, mas hoje a gente não vê mais isso.” (E4). 

Desse modo, por meio das entrevistas pode-se perceber que os aspectos 

relacionados à dimensão Segurança Pública obtiveram percepção no geral 

negativa da maioria dos entrevistados, sendo o destaque maior para a variável 

Sobreposição de Funções. Ao mesmo tempo, a iluminação boa é um ponto 

positivo, mas nesse caso insuficiente para garantir a sensação de segurança por 

parte dos pedestres em horários mais tarde da noite, sensação essa que, nesse 

contexto, é maior impactada pelo ambiente com vida durante todos os horários e 

sobreposição de funções, além de outros aspectos relatados anteriormente.  

 Sabe-se que aspectos relacionados à Segurança Pública são fatores 

primordiais para proporcionar uma boa caminhabilidade para uma cidade, como 

coloca Jacobs (2011, p.30): “(...) Se as ruas de uma cidade parecerem interessantes, 

a cidade parecerá interessante; se elas parecerem monótonas, a cidade parecerá 

monótona”. 

4.1.5 Dimensão Segurança Viária  

 A dimensão Segurança Viária compreende as variáveis capacidade das 

calçadas, tráfego de pedestres e proteção aos pedestres. Sobre a capacidade de 

suporte das calçadas e tráfego de pedestres, a maioria dos entrevistados 

considerou como sendo insuficiente, ou seja, as calçadas da rua, na opinião dos 

entrevistados, atualmente não conseguem comportar de forma ideal os pedestres 

em momentos com muito fluxo. 

Como retrata a fala de E14: “Até conseguem comportar, mas como tem algumas 

calçadas que apresentam desnível, a gente vê com frequência pessoas tropeçando. Fica 
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vulnerável de acontecer quedas, esbarrões…” (E14)” e também de E9 e E6, que 

relacionam essa variável com outras faladas anteriormente, a exemplo das da 

dimensão Calçada, como a largura estreita e despadronização: 

“Não dá o conforto adequado de você se sentir seguro com relação 

ao trânsito, porque transita muitos carros e motos e a calçada, por 

ser estreita, aos finais de semana tem mais gente e as pessoas 

transitam pela pista”. (E9).  

“Deixa a desejar ainda. O fluxo aumenta, você começa a esbarrar 

nas pessoas, tem obstáculos na calçada, aí você tem que ir para a 

pista. Para mim, a dificuldade é pouca, mas se for um idoso ou um 

deficiente, aumenta.” (E6).  

 Com relação à variável proteção aos pedestres, que diz respeito à presença 

de elementos visuais que possibilitam maior segurança para os pedestres, a 

maioria dos entrevistados consideraram como sendo insuficiente atualmente. 

Nesse sentido, observando as considerações dos entrevistados, a dimensão 

Segurança Viária obteve percepção negativa pela maioria dos pedestres 

entrevistados, necessitando de melhorias principalmente no quesito capacidade 

das calçadas.  

4.1.6 Dimensão Ambiente  

Na dimensão Ambiente, temos as variáveis sombra e abrigo, Ótimas 

Vistas, Mobiliário Urbano com disposição para conversa e Proteção das 

Intempéries. Veloso (2021) coloca que a arborização é um dos fatores que atrai as 

pessoas a se deslocarem a pé em determinada localidade.  

A arborização da Rua João Barbosa da Silva foi julgada de forma negativa 

pela maioria dos entrevistados, esse fato reflete diretamente na variável sombra 

e abrigo, que obteve percepção negativa por todos os entrevistados: “Para que haja 

uma conversação entre as pessoas, é importante que as plantas sejam frondosas, que façam 

sombra, dê um abrigo, coisa que não tem nessa rua.” (E12). 
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“Acho que a arborização ali na praça da rua principal seria 

excelente, o fator principal para que o fluxo de pessoas aumentasse 

para contemplar a paisagem, a vista. A presença de mais árvores 

ajudaria muito nessa questão da sombra, até mais do que um 

espaço coberto, por causa do calor, a sombra das árvores é ainda 

melhor, fora a beleza que proporciona”. (E5). 

Figura 8: arborização 

 

Fonte: pesquisa de campo. 

Sobre ótimas vistas, a maioria dos entrevistados citaram as mesmas 

estruturas citadas na dimensão atração, sendo a Igreja e os prédios antigos os 

mais mencionados, com relação a isso, E5 coloca que:  

“Antes os prédios antigos que ficam na rua, que são um tipo de 

patrimônio histórico da cidade, até chamavam atenção, mas acho 

que com o tempo a gente se acostumou com aquilo e não chama 

mais tanta atenção, precisa de maior incentivo, precisa de uma 

renovação, tanto para a população daqui ter uma novidade, como 

também para os que vêm de fora." (E5). 

Figura 9: prédio histórico. 
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Fonte: pesquisa de campo. 

Já na variável Mobiliário Urbano com disposição para conversa, também 

repetiu-se a percepção evidenciada na dimensão atração: o canteiro 

central/praça que divide as duas vias da rua foi o único mencionado, por todos 

os entrevistados, e a maioria percebe que poderia ter um incentivo maior nessa 

estrutura para favorecer uma maior interação entre os pedestres: “Apesar de muita 

gente utilizar, a praça atende a necessidade de forma precária, o canteiro não oferece 

conforto, quando tem evento na rua, por exemplo, falta uma estrutura.” (E14). “Os 

canteiros ajudam para a gente conversar, mas é pouco. E mesmo assim, a gente fica com 

medo, porque é muito no meio da rua, e passa muito carro e moto”. (E2). 

A variável Proteção das intempéries foi percebida como ausente por todos 

os entrevistados, ou seja, para eles, a Rua João Barbosa não oferece as condições 

necessárias para que os pedestres transitem com segurança pelo espaço urbano 

em meio a adversidades climáticas. Sobre isso, E14 e E6 colocam que: “O pessoal 

se refugia muito naquela outra praça, a praça Tataguassu, que já é em outra rua, mas 

possui uma estrutura coberta, ou seja, utilizam das adjacências.” (E14), “Uma chuva 

forte ou um sol forte, a rua não oferece abrigo para os pedestres de forma adequada.” (E6). 

 Dessa forma, observa-se que na visão de maior parte dos entrevistados os 

aspectos referentes à dimensão Ambiente carecem de melhorias e maior 

incentivo, obtendo uma percepção desfavorável principalmente das variáveis 

Sombra e Abrigo e Proteção das Intempéries, que obtiveram valor ausente pela 

visão dos pedestres entrevistados, necessitando de maior atenção de imediato. 
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 Considerando que a caminhabilidade envolve a qualidade que o conjunto 

de atributos do espaço urbano oferece para o deslocamento de pedestres, sua 

análise abrange uma perspectiva multidimensional. Diante da análise dos 

resultados, nota-se que as condições de caminhabilidade da Rua João Barbosa da 

Silva são insatisfatórias, sendo as dimensões Segurança Pública e Mobilidade as 

mais negativamente avaliadas. No tópico a seguir será apresentada a 

hierarquização das dimensões analisadas segundo grau de importância na 

percepção dos pedestres entrevistados.  

4.2 Hierarquização das Dimensões 

Além das perguntas a respeito das dimensões do Modelo de Medeiros e 

Vasconcelos (2021), foi pedido para que os entrevistados classificassem as seis 

dimensões (Calçada, Mobilidade, Atração, Segurança Pública, Segurança Viária 

e Ambiente) em grau de importância, na ótica deles, considerando o cenário da 

Rua João Barbosa da Silva.  

Nesse sentido, a hierarquia de grau de importância busca avaliar quais 

dimensões e seus aspectos cada entrevistado considerou como prioritários de se 

ter investimento por parte do poder público, sendo a dimensão mais importante 

aquela que mais necessita de atenção das autoridades gestoras. A figura 10 ilustra 

o resultado da hierarquização das variáveis. 

 

Figura 10:  Ilustração da hierarquização das dimensões. 
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Fonte: elaboração própria. 

 

A dimensão Segurança Pública foi considerada a mais importante pelos 

pedestres entrevistados, isso reflete o que foi evidenciado nos tópicos anteriores, 

onde essa dimensão foi percebida como negativa pela maior parte dos 

entrevistados, sendo o destaque para a variável sobreposição de funções. Nesse 

sentido, reitera-se que são importantes intervenções em principalmente tornar a 

Rua mais viva à noite, para que a sensação de insegurança seja minimizada. Essas 

ações podem ir desde explorar os aspectos de atratividade da Rua, até intensificar 

o policiamento local.  

  Mobilidade aparece em segundo lugar como prioridade de investimentos 

pelo poder público, esse resultado também condiz com a percepção negativa que 

essa dimensão obteve na análise de caminhabilidade, percepção essa justificada 

pela carência que os aspectos dessa dimensão apresentam na Rua em questão. 

Na visão dos entrevistados, os atributos que envolvem a mobilidade não são 

contemplados no local de estudo, necessitando, portanto, de investimentos por 

parte do poder público a fim de tornar a Rua mais acessível e inclusiva.  

Em terceiro lugar de grau de importância está a dimensão ambiente, o que 

evidencia que a Rua João Barbosa da Silva necessita de maiores incentivos para 
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proporcionar um ambiente que favoreça a caminhabilidade no local, 

especialmente com relação à sombra e abrigo e proteção das intempéries.  

Nota-se que existem aspectos ambientais de caminhabilidade que a Rua 

contempla, como algumas construções que se caracterizam como ótimas vistas e 

mobiliário urbano com disposição para conversa, porém, embora contemplados, 

atualmente esses aspectos não oferecem uma qualidade capaz de aperfeiçoar a 

caminhabilidade na Rua, o que justifica a insatisfação e a ordem de prioridade 

que esses aspectos ambientais receberam dos pedestres entrevistados 

  Em quarto e quinto lugar, respectivamente, estão as dimensões Calçada e 

Segurança Viária, isso demonstra o quanto essas duas dimensões se interligam, 

ambas foram percebidas como necessitando de melhorias pelos pedestres 

entrevistados, principalmente na padronização, largura e capacidade das 

calçadas.  

Com relação às calçadas da Rua, percebe-se que mesmo elas oferecendo 

uma infraestrutura para o caminhar, como ressaltado nas falas anteriormente, 

essas condições precisam de maior estímulo e atenção. Nota-se através dos 

resultados que as condições das calçadas no geral não são vistas positivamente 

pelos entrevistados, porém não são negativas ao ponto de serem colocadas como 

prioridade de investimento em relação aos outros aspectos mencionados 

anteriormente.  

Por último, a dimensão atração obteve a sexta classificação de importância 

entre os entrevistados, isso é explicado pelo fato dessa dimensão ter obtido 

percepção positiva pela maioria dos pedestres entrevistados. Embora tenha sido 

apontado pontos de melhoria, os entrevistados consideram outras dimensões 

mais prioritárias de investimentos do que a dimensão atração, considerando a 

Rua João Barbosa da Silva. 

A hierarquização permite observar como os entrevistados percebem os 

aspectos de caminhabilidade no que se refere ao grau de importância, sendo 

relevante que as autoridades gestoras direcionem o planejamento urbano voltado 

principalmente para os aspectos considerados mais urgentes em investimento. 
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Ao comparar os resultados apresentados com os alcançados em outros 

estudos que utilizaram o mesmo Modelo de análise (ARAGÃO; SANTOS; 

VASCONCELOS, 2024; MEDEIROS; VASCONCELOS; BARBORSA, 2024), 

ressalta-se as necessidades de melhoria nos aspectos de caminhabilidade nos 

contextos estudados. 

Com relação ao trabalho de Medeiros, Vasconcelos e Barbosa (2024), que 

avaliou em escala de bairro, a dimensão Segurança Pública e Mobilidade, 

respectivamente, foram as que receberam maior atenção por parte dos 

entrevistados, assim como ocorre neste estudo, seguidas das dimensões Calçada, 

Segurança Viária, Atração e Ambiente. Esse resultado reflete uma realidade 

infelizmente comum em grande parte das cidades brasileiras: a sensação de 

insegurança nas ruas e o descaso com a infraestrutura urbana para pessoas com 

limitações de mobilidade. 

Por outro lado, no estudo realizado na Praia de Pipa – RN, que abordou 

uma perspectiva mais turística, as calçadas e os aspectos de mobilidade foram os 

pontos mais críticos percebidos pelos pedestres, seguidos da segurança viária, 

segurança pública, atração e ambiente. A partir disso, nota-se que boas condições 

das calçadas e de mobilidade são valorizadas em contextos turísticos, inclusive 

em detrimento à segurança pública, o que destaca a importância desses fatores 

ao se pensar em uma melhor caminhabilidade. Isso reflete, ainda, que questões 

mais urgentes nos grandes centros, como a segurança pública, se tornou 

secundário em um ambiente turístico, pois esse ponto foi percebido de forma 

satisfatória no local estudado.  

Comparando esses outros estudos ao presente artigo, nota-se uma 

convergência principalmente com o trabalho de Medeiros, Vasconcelos e Barbosa 

(2024), que assim como na presente pesquisa, identificou as dimensões Segurança 

Pública e Mobilidade como as mais prioritárias na visão dos pedestres. O estudo 

realizado em Pipa – RN, por sua vez, embora também tenha citado a mobilidade 

em segundo lugar de importância, apresentou resultados mais divergentes 

quando comparado ao presente estudo. 
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Diante disso, destaca-se a versatilidade que a ferramenta possui em ser 

aplicada em diferentes contextos. Ressalta-se, ainda, as particularidades de cada 

cenário em que o modelo foi aplicado, que consequentemente, revelam 

percepções únicas das condições de caminhabilidade em cada um dos lugares 

mencionados.  

5 Considerações Finais 

Este estudo teve como objetivo analisar as condições de caminhabilidade 

na cidade de Queimadas, no estado da Paraíba, a partir da perspectiva dos 

pedestres, por meio do modelo proposto por Medeiros e Vasconcelos (2021). A 

partir dos resultados, conclui-se que as condições de mobilidade pedonal 

existentes atualmente na Rua João Barbosa da Silva são insatisfatórias. Os 

aspectos de segurança pública são os que mais pesam na visão dos pedestres 

entrevistados, seguidos dos aspectos de mobilidade.  

As informações obtidas a partir desta pesquisa tiveram como finalidade 

apresentar um quadro geral sobre as condições de caminhabilidade presentes na 

Rua João Barbosa da Silva pela perspectiva de 14 pedestres que participaram do 

estudo. As discussões, resultados e conclusões apresentados são extremamente 

importantes para se pensar em um planejamento urbano focado no pedestre, 

mostrando ser um útil instrumento de gestão. 

 Sendo a caminhabilidade considerada condição essencial para 

proporcionar espaços urbanos democráticos, vivos, mais saudáveis e 

sustentáveis, esta pesquisa se torna relevante também na medida em que 

evidencia o impacto dos aspectos que envolvem a caminhabilidade na vida dos 

pedestres.  

Depreende-se, por fim, que embora a Rua João Barbosa da Silva necessite 

de melhorias e incentivo nos aspectos de caminhabilidade, a mesma possui 

potencial de se tornar mais amigável para os pedestres. Por se tratar da principal 

rua da cidade e por possuir um grande valor histórico e simbólico para os 

queimadenses, olhar para a caminhabilidade com mais atenção sobretudo nesse 

trecho da cidade é um passo inicial para oferecer uma melhor qualidade de vida 

para as pessoas. 
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Como limitações do estudo, a principal foi a dificuldade de encontrar 

pessoas dispostas a colaborar com a pesquisa, nas entrevistas. Já como sugestão 

para estudos futuros, o aprimoramento do modelo aplicado para uma pesquisa 

quantitativa seria interessante, pois poderia coletar uma maior amostra e realizar 

análises diferentes das aqui apresentadas, mostrando outra perspectiva do 

modelo. Ademais, a análise hierárquica das dimensões também pode ser 

aprofundada em outros estudos, sendo estruturada de maneira mais robusta, 

possibilitando uma investigação mais precisa e rica.  
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